PROJETO DE LEI SENADO Nº ,     DE 2007
Altera o art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, para prorrogar os incentivos fiscais de redução e restabelecer os de isenção relativos ao imposto sobre a renda de pessoas jurídicas que tenham projeto aprovado em setores econômicos considerados prioritários para o desenvolvimento da Amazônia.
           O CONGRESSO NACIONAL decreta:
           Art. 1º O art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
    "Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do ano-calendário de 2000 e até as datas a seguir discriminadas, as pessoas jurídicas que tenham projeto aprovado para instalação, ampliação, modernização ou diversificação enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação das extintas Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), terão aos seguintes benefícios fiscais relativos ao imposto sobre a renda e adicionais não restituíveis, calculados com base no lucro da exploração:
    I - até 31 de dezembro de 2023, na área de atuação da SUDAM:
    a) isenção para projetos aprovados de instalação;
    b) redução de setenta e cinco por cento para projetos aprovados de ampliação, modernização ou diversificação;
    II - até 31 de dezembro de 2013, redução de setenta e cinco por cento para projetos na área de atuação da SUDENE.
    ...........................................................................................
    § 3º O prazo de fruição do benefício fiscal não poderá exceder a dez anos nem ultrapassar as datas-limite referidas nos incisos I e II do art. 1º.
    .................................................................................... (NR)"
           Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
           Parágrafo único. A isenção de que trata a alínea a do inciso I do art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, com a redação dada por esta Lei, produzirá efeitos a partir do exercício financeiro subseqüente ao da publicação desta Lei.
                                             JUSTIFICAÇÃO

A recriação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia-SUDAM, com sanção presidencial de Projeto aprovado pelo Congresso Nacional, convertido na Lei Complementar nº 124, de 3 de janeiro deste ano, coincide com o exame, em curso, do Programa de Aceleração do Crescimento-PAC. É, sem dúvida, momento oportuno  para a implantação de novos empreendimentos na Região Amazônica, com base na Lei das Parcerias Público-Privadas (Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004).

Para ir ao encontro desse objetivo, vital para o País, estou propondo ao Senado da República Projeto de Lei que prorroga incentivos fiscais para a implantação na Amazônia de empreendimentos de grande envergadura na área de infra-estrutura, incluindo usinas e redes de energia, rodovias, hidrovias e redes de telecomunicação.

A proposição é, com pequenas alterações, o mesmo do Projeto de Lei do Senado nº 00093/2005, de iniciativa do então Senador Luiz Octávio, e do qual era relator o também Senador Gilberto Mestrinho, da bancada do meu Estado. Por força do encerramento da Legislatura anterior, a proposição infelizmente  foi arquivada em 22 de janeiro último. 
            O projeto visa a prorrogar por dez anos, ou seja, de 2013 para 2023, os incentivos fiscais de redução do imposto sobre a renda (IR), na área de atuação SUDAM e da SUDENE,  a exemplo do que ocorreu com os incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus (ZFM) em razão da Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003, bem como a restabelecer a isenção do IR aos empreendimentos considerados de interesse para o desenvolvimento da Amazônia.

            Prevê Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001,  benefícios fiscais  a projetos de instalação, ampliação, modernização ou diversificação em setores prioritários para o desenvolvimento regional têm prazo de vigência até 31 de dezembro de 2013. Tais incentivos, que já demonstraram ter grande poder de atração de investimentos para a Amazônia, perdem, no entanto, seu atrativo no período de cinco a seis anos antes da extinção, sobretudo para os investimentos nos setores de infra-estrutura, indústria e agropecuária, em que é mais longo o tempo para atingir a sustentabilidade econômica.
            A prorrogação, que passo a defender, com a proposição deste Projeto, também constitui medida de equalização dos incentivos entre a ZFM e o restante da Amazônia, assim como aconteceu com a prorrogação de 2003 para 2013 determinada pela MVP nº 2.199-14
                        As alterações propostas à Medida Provisória nº 2.199-14, de 2001, além da prorrogação do prazo de vigência da redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda para os projetos de ampliação, diversificação e modernização, visam também à volta da isenção do IR para os projetos de implantação, ou seja, novos empreendimentos a serem instalados na região.
            O incentivo, pela redução do imposto sobre a renda das empresas com investimentos em setores de interesse para o desenvolvimento da Amazônia, conforme o Decreto nº 4.212, de 26 de abril de 2002, não deve ser encarado como uma renúncia fiscal, mas como um fundo de investimento do Governo Federal para a região, pois os valores que as empresas deixam de recolher como IR não podem ser aproveitados como lucro da própria empresa. Os valores do imposto não recolhido poderiam ser, assim, contabilizados como um fundo destinado às futuras ampliações, diversificações ou modernizações, cujos recursos são obrigatoriamente investidos na Amazônia.
            Observo que as empresas beneficiárias são fiscalizadas pela SUDAM, agora recriada, e pela Secretaria da Receita Federal (SRF). Por outro lado, resta destacar que a Amazônia é uma região geradora líquida de receitas federais, uma vez que apenas uma pequena parcela do que o Governo Federal arrecada é investido na região.
           Ao solicitar o apoio de meus Pares ao Projeto, destaco que o desenvolvimento da Amazônia alcançado na Amazônia com o Pólo Industrial de Manaus comprova o acerto na concessão de incentivos, como os que agora pleiteio com o Projeto de Lei que submeto ao Senado da República..
                                                       Sala das Sessões,   de fevereiro de 2007

                                                               Senador ARTHUR VIRGÍLIO
